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APRESENTACAO

Este documento faz parte do projeto "Mapeamento de Comunidades Urbanas

e Rurais do Espíritb Santo", desenvolvido pelo Instituto Jones dos San
tos Neves, em Convênio com a Fundaç~o Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística - IBGE, com o apoio das prefeituras municipais e dos es

crit6rios locais da EMATER, tendo por finalidade preparar a base carta

gr~fica de todos os municípios do Estado (áreas urbanas e rurais), vi

sando a realizaç~o do censo, iniciado em setembro/91.

A novidade que aparece nessa base cartográfica refere-se à divis~o ter

ritor i a1: s~o mant idas as uni dades ex -j s tentes (di str itos e setores cens i

t~rios), e s~o propostas novas un-idades.par;j fins estatísticos, compondo

o que se denominou de malha de "Comunidades Urbo'lnas e Rurais", dev-ida
mente conceituada no presente documento. Essa nova divis~o está subs

crita nos mapas municipais (comunidades rurais) e nos mapas de local ida

des (comunidades urbanas).

Esta concepção precisa ser discutida e aprec-iada pela municipalidade e

por todos aqueles que de alguma forma atuam na organização de estatis
ticas e estudos regionais e locais no Espírito Santo, buscando unificar

uma base de apuração e tratamento das informaçôes sobre a realidade lo

cal e regional do Estado. Para tanto, ~ necessário absorver junto ao

IBGE a metodologia de atualizi1ç~o ci1rtogrMica, bem como a explicit~

ção sucinti1 dos conceitos utilizados em nosso trabi11ho e que s~o indis

pensáveisa quem pretende estudar a realidade local e regional.
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INTRODUÇAO

o Projeto Mi'ipeamento de Comunidi:ldes Urbi'ln"lS e Rurilis do Estildo do Espi

rito Santo permitir~ apurar os dados censitários produzidos pelo IBGE 

até entâo coletados a partir de setores censitários delimitildos por cri

térios puramente operacionais - iltravés de umil nova unidade espacial de

nominada Comunidade.

Essil iniciativil decorre da constataç~o de que é paril o âmbito dils comuni

dades que as atuais administrações p0blicils municipais vêm exercendo seu

planejilmento e desenvolvendo suas ações.

Assim, após a realizaçâo do Censo de 1991, ser0 possível resgatilr ilS in

formilç5es coletildas por setor censit~rio e correlacioná-lils ~ Malha de

Comunidades Urbilnils e Rurais do Estado, facilitando a elabor"lçâo de estu

dos e o processo de planejamento municipal, regional e estadual.

Para a consecuçâo dos objetivos desse Projeto, foi necessária a atuali

zaçâo da base cartográficil dos municípios, bem como a compilaç~o dil le

gislaçâo pertinente (Leisde Criilçâo, Leisde Limites, Leisde Perímetro Ur
bano e Áreas Espec i ai s), apresr:n tad'ls no pn:sente documpn to, jUIl tallle~

te com os conceitos utilizados pelo IBGE.
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CONCEITOS

De suma importância para o entendimento do material cartográfico, os con

ceitos aqui desenvolvidos foram formulados pelo IBGE; exceç~o feita ao

conceito de comunidade, cuja defin-iç~o foi feiti'l pelo IJ5N, ern seu prQ

jeto Mi'lpeamento de Comunidades do Espírito Santo.

Municípios
S~o as unidades de menor hierarquia dentro da orgi'lnizaç~o polftico-admi

nistrativa do Brasil, criadas através de leis ordinárias das assembléias

legislativas de cada unidade da Federaç~o e sancionadas pelo governador.

Distritos
S~o as unidades administrativas dos municípios, criadas através de leis

ordinárias das câmaras dos vereadores de cada município e sancionadas

pe Io prefe"i to.

Cidade

Localidade com o mesmo nome do município a que pertence (sede municipal~

e onde está sediada a respectiva prefeitura, excluídos os municípios das

capitais.

Vila
Localidade com o mesmo nome do distrito a que pertence (sede distrital)

e onde estê.Í sed-iada i:l autorídi:lde distr"ita1. Este conceito n7io inc"lu-j os

distritos das sedes municipais.

Onde n7io existe legislaç~o que regulamente essas árei:ls o IBGE estabelece

um perímetro urbano pi:lra f"ins censHários cujos limites s~o aprovados p~

lo prefeito local.



Loci.llidade

Todo lugar do território nacional onde exista um aglomerado

de hi1bitantes.

1 O

permi1nente

Comunidade

Todo lugi1r onde existi1 um grupo permanente de famfl~s que mantêm rela

ções de vizinhança, laços de solidariedade, afinidades culturais e uti

lizam os mesmos equipamentos coletivos.

Área urbanizada de cidade ou vila

( a área legalmente definida como urbana, caracterizada por construções,

arruamentos e intensa ocupaç~o humana. S~o as áreas afetadas por trans

formações decorrentes do desenvolvimento urbano e, aquelas, reservadas ~

expans~o urbana.

Área não urbanízada

É il áreil legillmente definidil como urbanFl, carilcter-izi1da por ocupaç::ío pr~

domini1ntemente de ci1ráter ruri11.

Área urbana isolada
Area definidi1 por lei municipal e separi1da da sede municipal ou

tal por área rural ou por outro limite legal.

Área rural

Area externil ilO perfmetro urbano.

Aglomerado rural
Localidade situada em área legalmente definida como rural, caracteriza

da por um conjunto de edificações permanentes e adjacentes, formando

área cont i nuamente constru í da, com alTuamentos reconhec fvei s ou di spo~

tos ao longo de uma via de comunicaç~o.
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Aglomerado rural de extens~o urbana

Localidade que tem as características definidoras de Aglomerado Rural

e está localizada a menos de 1 kmde dist~ncia da área efetivamente urba

nizada de uma cidade ou vila ou de um Aglomerado Rural já definido como

de Extens~o Urbana, possuindo contigUidade em relaç~o aos mesmos.

Aglomerados rurais isolados

Localidades que têm as características de Aglomerado Rural e est~o loca

lizadas a um<1 dist~nci<1 -jgual ou superior a 1 km da área efetivamente ur

b<1nizada de uma cidade, ou vila, ou de um Aglomerado Rural já definido

como de Extens~o Urbana s~o classificados em:

Povoado

Quando possui pelo menos 1 (um) estabelecimento comercial de bens de

consumo freqUente e 2 (dois) dos seguintes serviços ou equip<1mentos: 1

(um) est<1belecimento de ensino de primeiro grau, de primeira ~ quarta

série, em funcionamento regular, 1 (um) posto de s<1~de, com atendimen

to regular e 1 (um) templo religioso de qualquer credo, para <1tender

aos mor<1dores do <1glomerado e/ou áreas rur<1is próximas. Corresponde

a um <1glomerado sem caráter privado ou empresarial, ou que n~o esteja

vincul<1do a um ~nico proprietário do solo, e cujos moradores exerçam

atividades econômic<1s quer primárias, terciárias, ou mesmo secundária~

na própria localidade ou fora dela.

N~cleo

Quando o Aglomerado Rur<1l estiver vinculado a um ~nico proprietário do

solo (empresils agrfcolas, industrii:tis, usinas, etc.), ou sejiJ, possuir

c<1ráter privado ou empresarial.

Aglomerildo subnormiil
É um conjunto constituído por um mínimo de 51 domicílios, em sua maioria

c<1rentes, de serviços p~blicos essenciais (água, energia, esgoto), - oc~

panda ou tendo ocupado, até período recente, terreno de propriedade

alheia (p~blica ou particul<1r), dispostos, em geral, de forma desordena

da e dens<1.
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Aldeia indígena

~ um agrupamento de, no mínimo, 20 habitantes indígenas e uma ou mais
morad oi as.

Área especial

~ a área legalmente definida, subordinada a órg~o p0blico ou privado,

responsável pela sua manutenç~o, onde se objetiva a conservaç~o e preser

vaç~o da fauna, da flora e de monumentos culturais, a preservaç~o do

meio ambiente e das comunidades indígenas. Os principais tipos de áreas

especiais s~o: parques (nacional, estadual e municipal), reservasecológl

cas, reservas florestais ou reservas de recursos, reservas biológicas,

áreas de relevante interesse ecológico, áreas de proteç~o ambiental,áreas

de perservaç~o permanente, monumentos naturais, monumentos culturais,
áreas indígenas, colôniiis indoígenéls, parquf"sindígenas f" terras °indíg!

nas.

Setor censitário

~ a unidade territorial de coleta dos Censos Demográfico e

rio de 1991.

Agropecu.i.
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DADOS GERAIS DO MUNICIPIO:

DATA DE INSTALAÇÃO: 06/01/1894

DIA CONSAGRADO: 13/06

NOMES PRIMITIVOS:
. IMPERIAL COLÔNIA DO RIO NOVO

. SANTO ANTONIO DO RIO NOVO
. DISTRITO DE RIO NOVO

. MUNICÍPIO DE RIO NOVO
. MUNICÍPIO DE ITABAPOANA

. MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL
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DECRETO 53/1890
DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO

Art. 8º - De acôrdo com o espírito da Constituição e as reclamações dos
povos, o Estado ficará desde já dividido nos seguintes munici
pios: Barra de S. Mateus, compreendendo a Barra e ltaúnas; S.
Mateus; Linhares, compreendendo o Baixo Guand~; Riacho; Santa
Cruz, compreendendo Bocaiuva; Nova Almeida; Serra; Vitoria,
compreendendo Carapina e Queimado; Cariacica; Santa Leopold2
na, compreendendo Mangaraí; Santa Teresa, compreendendo o Ba2
xo Timbuí; Alto Guandu, compreendendo Guandu e Santa Joana;
Viana, compreendendo Santa Isabel e Campinho; Guarapari; Bene
vente; Piúma, compreendendo Iconha; Alto Benevente, compreen
dendo Alfredo Chaves (sede), Matilde e S. João; Itapemirim,
compreendendo o Rio Novo e Morobá; Cachoeiro de ltapemirim; N.
S. da Conceição do Castelo; Alegre, compreendendo o Veado; S.
Pedro de Alcântara do Rio Pardo, compreendendo Santa Cruz e
S. Manoel; Espírito Santo do Rio Pardo; Calçado compreendendo
Muqui; Itabapoana, compreendendo S. Pedro (sede) e Santo Eduar

do; Espírito-Santo.

A criação de novos municípios dependerá das condições constitu

cionais.

o secretário do govêrno dêste Estado faça selar, publica~ e co~rer.

Palácio do govêrno do Estado do Espírito-Santo, em 11 de rlovembro de

1890. - 2º da República - (L.S.) - CONSTANTE GOMES SUORE.

Selado e publicado nesta secretaria do govêrno do Estado do Espírito-San
to, aos 11 de novembro de 1890, 2º da República - EMfLI0 DA SILVA COUTl

NHO.
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3.2. LEI DE LIMITES (DIVISA0 TERRITORIAL ADMINISTRATIVA DO, ,

ESTADO DO ESPIRITO SANTO - MUNICIPIOS EDISTRITOS)



LEI Nº 1919/64
ANEXO: 2 DO ART. 22

A) DIVISAS MUNICIPAIS

1) Com o Município de Alfredo Chaves:

1 8

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL

Começa no divisor de águas entre os rios Novo e Benevente, no ponto

de encontro com o divisor de águas entre os rios Novo e Iconha; se

gue pelo divisor de águas entre os rios Benevente e Iconha, até o

ponto em que nasce o contraforte que divide as águas do córrego PaI

meira (afluente do rio Iconha) das do rio Iconha, na divisa com o Mu

nicípio de Iconha.

2) Com o Município de lconha:

Começa no divisor de águas entre os rios Benevente e Iconha, no po~

to em que termina a divisa com o Município de Alfredo Chaves; segue

pelo espigão divisor de águas entre o córrego Palmeira e o rio Ico

nha, descendo até a foz do córrego Monte Alegre; sobe por este até

a sua cabeceira; segue pelo divisor de águas entre os rios Iconha

e Novo, até a cabeceira do rio Itabapoana; desce por este até o po~

to em que é interceptado pelo meridiano geográfico que passa pela

foz do canal do Pinto no rio Novo; segue por esse meridiano até en

contrar a linha reta determinada pela cabeceira do rio Iriri e a con

fluência dos rios Iconha e Itabapoama no cruzamento acima indicado

encontra a divisa com o Município de Piúma.

3) Com o Município de Piúma:

Começa no ponto onde termina o divisor com o Município de Iconha;

segue pelo meridiano que passa pela foz do canal do Pinto no rio No

vo, até encontrar este rio, na divisa com o Município de Itapemirim.
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4) Com o Município de Itapemirim:

Começa na foz do canal do Pinto no rio Novo onde termina a divisa com

o Município de Piúmaj sobe pelo rio Novo até o ponto em que e inter

ceptado pela linha reta que passa pela Pedra do Colégio e pela Pedra

do Prado, atingindo a divisa com o Município de Cachoeiro de Itapem~

rim.

5) Com o Município de Cachoeiro de Itapemirim:

Começa no rio Novo, no ponto em que é interceptado pelo linha reta

que passa pela Pedra do Colégio e Pedra do Prado, ponto onde termina

o limite com o Município de Itapemirim sobe pelo rio Novo, até a

foz do rio Concórdia; sobe por este até a sua cabeceira; segue pelo

divisor de águas entre os rios novo e Iconha até encontrar o divisor

de águas entre os rios Novo e Benevente na divisa com o Município de

Alfredo Chaves.

B) DIVISAS INTER-DISTRITAIS

1) Entre os distritos de Rio Novo do Sul e Princesa:

Começa no rio Novo, na foz do córrego Arreio das Pedras; segue por

este até as suas cabeceiras; segue pelo divisor de aguas entre os

rios Novo eltabapoamaaté a cabeceira deste último.
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LEI Nº Q063/88

o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Vargem Alta, desmembrado do Municí
pio de Cachoeiro de Itapemirim, com sede na atual Vila de Var
gem Alta.

Art. 2º - O Município de Vargem Alta fica pertencendo à Comarca de Ca
choeiro de Itapemirim.

Art. 3º - O município ora criado passa a ter a seguinte delimitação:

Divisas Intermunicipais:

Com o Município de Castelo:

Começa na serra da Prata, na cabeceira do córrego Ubá e ri
beirão São Lourenço; segue pelo divisor de águas entre as

bacias dos rios Fruteiras e Castelo, até a cabeceira do
Braço Norte do rio Jucu, no limite com o Município de Do
mingos Martins.

Com o Município de Domingos Martins

Começa onde termina o limite com o Município de Castelo;

segue pelo divisor de águas entre as bacias dos rios Fru
teiras e Jucu, até o ponto de encontro com o divisor de

águas entre bacias dos rios Fruteiras e Benevente, na divi

sa com o Município de Alfredo Chaves.

Com o Município de Alfredo Chaves
Começa onde termina a divisa com o Município de Domingos
Martins; segue pelo divisor de águas entre as bacias dos
rios Fruteiras e Benevente, até encontrar o divisor de
águas entre as bacias dos rios Benevente e Novo; segue por
este, até encontrar o divisor de águas entre os rios Bene
vente e Iconha, na divisa com o Município de Rio Novo do

Sul.
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Com o Município de Rio Novo do Sul

Começa onde termina a divisa com o Município de Alfredo

Chaves, no ponto de encontro do divisor de águas das ba

cias dos rios Benevente, Iconha e Novo; segue pelo divisor

entre os rios Iconha e Novo, até a cabeceira do ribeirão

Concórdia; desce por este até sua foz no rio Novo; desce

por este até o ponto em que é interceptado pela linha reta

que passa pela pedra do Colégio e pedra do Frade, na divi
sa com o Município de Itapemirim.

Com o Município de Itapemirim

Começa no rio Novo no ponto em que este é interceptado

pela linha reta que passa pela pedra do Colégio e pedra

do Frade, no ponto em que termina o limite com o Município
de Rio Novo do Sul; segue por esta 1inha reta até encontrar o
divisor de águas entre as bacias dos rios Novo e Itapemi

rim no limite com o Município de Cachoeira de Itapemirim.

Com o Município de Cachoeira de Itapemirim

Começa no divisor de águas entre as bacias dos rios Novo e

Itapemirim, onde termina o limite com o Município de Itap~

mirim; segue por este divisor de águas até o ponto de en

contra do divisor de águas entre o ribeirão Salgado e cór

rego Santana: segue pelo divisor da margem esquerda do cór

rego Santana até o mesmo no seu leito com maior declivida
de, na localidade de Alto Gironda; segue por pequeno con
traforte até o divisor de águas entre o rio Fruteiras e
córrego Santana; segue por este divisor até o ponto médio

da cachoeira Alta no rio Fruteiras; segue pelo divisor de

águas entre o rio Fruteir~s e o córrego São Vicente, até
a serra da Prata no limite com o Município de Castelo.

,
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II - Divisa Interdistrital:

Entre os Distritos de Sede Jaciguá

Começa no divisor de águas entre o ribeirão da Concórdia

e Córrego do Ouro, no limite com o Municfpio de Rio No

vo do Sul; segue pelo divisor de águas da margem direita

do Córrego do Ouro até sua foz no rio Novo; segue pelo d~

visar de águas no morro do Sal, até encontrar a cabeceira
do córrego Caité; desce por este até sua foz no rio Fru
teiras; desce por este até o primeiro talvegue da margem
direita deste; sobe por este talvegue até encontrar a
serra de São Vicente, no limite com o Municfpio de Ca
choeiro de Itapemirim.

Art. 4º - A instalação do Município de Vargem Alta far-se-á na ocasião

da posse do Prefeito, do Vice-prefeito e dos Vereadores que de
verá coincidir com a dos demais municfpios do Estado.

Parágrafo Único - Enquanto não for instalado, o Municfpio de
Vargem Alta será administrado pelo Prefeito Municipal de Ca
choeiro de Itapemirim e reger-se-á pelas leis e atos regulame~

tares deste municfpio.

Art. 5º - O fndice de participação do Municfpio de Vargem Alta, no pr~

duto da arrecadação estadual do ICM - Imposto sobre Circulação
de Mercadorias - será fixado por ato próprio do Poder Executi

vo, de acordo com a legislação em vigor para cumprimento do

disposto no Decreto-Lei nº 1216 de 09.05.72.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na da~a de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

,
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Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cum
prir como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 06 de maio de 1988.

MAX FREITAS MAURO

Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretário de Estado da Justiça

SATURNINO DE FREITAS MAURO

Secretário de Estado do Interior
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ERRATA

Na Lei 4063, de 06 de maio de 1988, publicada no Diário Oficial de 10 de
maio de 1988.

ONDE SE LÊ:

Art. 3º -

- Divisas Intermunicipais:

- Com o Município de Castelo ...

- Com o Município de Domingos Martins:

Começa onde termina com o Município de Castelo; segue pelo divisor de
águas entre as bacias dos rios Fruteiras e Jucu, até o ponto de encon
tro com o divisor de águas entre bacias ...

LEIA-SE:

Art. 3º -
- Divisas Intermunicipais:

- Com o Município de Castelo ...

- Com o Município de Domingos Martins:

Começa onde termina com o Município de Castelo; segue pelo divisor de

águas entre as bacias dos rios Fruteiras e Jucu, até o ponto de encon

tro com o divisor de águas entre as bacias ...

ONDE SE LÊ:

11 - Divisa Interdistrital

- Entre os Distritos de Sede Jaciguá

Começa no divisor de águas entre o ribeirão da Concórdia e Córrego do

Ouro, no limite com o Município de Rip Novo do Sul; segue pelo divisor
de águas da margem direita do Córrego do Ouro até sua foz no rio Novo;
segue pelo divisor de águas no ...

,
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LEIA-SE:
11 - Divisa Interdistrital:

- Entre dos Distritos de Sede Jaciguá

Começa no divisor de águas entre o ribeirão da Concórdia e Córrego do
Ouro, no limite com o Municfpio de Rio Novo do Sul; segue pelo divisor

de águas da margem direita do Córrego do Ouro até sua foz no rio Novo;

segue pelo divisor de águas do ...

,
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4. NOVA DIVISA0 TERRITORIAL: COMUNIDADES RURAIS E URBANAS

METODOLOGIA

o Mapeamento das Comunidades Rurais e Urbanas foi elaborado a partir

das Cartas do Brasil (Rurais) e Mapas de localidade (Urbanas), com a

cooperaç~o da EMATER e prefeituras, passando a constituir uma nova área

de apuraç~o dentro de cada setor. Na verdade, além das subdivisões esta

belecidas pelo IBGE (municípios, distritos e setores), foram incluídas

nas cartas novas unidades: as comunidades.

Na ~rea rural, o espaço físico-geográfico das comunidades, n~o por

acaso e com raras exceções, est~ delimitado por acidentes geogr~ficos

que facilitam sua identificaç~o, tais como: divisor d'~gua, leito de

rios e córregos, podendo ainda Ler as estradas como elemento de delimita

ç~o.

Na ~rea urbana, o espaço ffsico-geogr~fico das comunidades est~ delimita

do pelas avenidas, ruas e outros acidentes geogrMicos que se config~

rem dentro do perímetro urbano legal, COIl1O: morro, lagos, etc. Além

disso, algumas "Comunidades" ter~o a mesma del-illlitaç~o legal dos bi:tir

ros, ou dos setores do IBGE.
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-
4.1. RELAÇAO DAS COMUNIDADES URBANAS E RURAIS POR DISTRITOS



DISTRITO: SEDE

COMUNIDADES URBANAS

- Centro
- Bairro São José
- Santo Antonio
- Quarteirão (Povoado)

COMUNIDADES RURAIS

- Quarteirão
- Santa Rita
- Cachoeirinha
- Arroio das Pedras*
- Alto Mundo Novo
- São Vicente
- São Vicente de Baixo
- Rio Novo do Sul
- São Caetano
- Couro dos Monos
- Santa Helena
- Cachoeira do Meio
- Capim-Angola
- Copaíba
- Itataíba
- São João de Ibitiba
- São Francisco

DISTRITO: PRINCESA

COMUNIDADE URBANA

- Princesa

COMUNIDADES RURAIS

- Princesa

28



- Ribeirão Concórdia
- Monte Alegre
- Virgínia Velha

- Virgínia Nova

- Concórdia
- Arroio das Pedras *

* .08S.: Cor<111nidi3.oe frAcionAdA pelo limite distritAl.
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5.

5.1. MAPA MUNICIPAL (MM)

BASE CARTOGRAFICA

30

É a representação cartográfica da área de um município contendo os limi

tes estabelecidos pela divisão político-administrativa, acidentes top~

gráficos naturais e artificiais e a toponímia. Para os municípios do

Estado do Espírito Santo esta representação foi elaborada a partir da

Carta do Brasil na escala 1:50.000, com atualização dos Limites Munici

pais e Distritais, Perímetros Urbanos, Áreas Especiais, Toponímia de

Localidades e de outros elementos.

5.2. MAPA MUNICIPAL ESTATÍSTICO (MME)

Os Mapas Municipais Estatísticos são os mapas municipais acrescidos,

no caso do Espírito Santo da representação das Comunidades Rurais.

5.3. MAPAS DE LOCALIDADES ESTATÍSTICAS (MLE)

São os mapas de localidade acrescidos, no caso do Espírito Santo, da

representação das Comunidades Urbanas.
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